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RESUMO 

A arrecadação tributária municipal é um dos principais fatores que contribuem para que se 

tenha uma gestão pública eficiente retornando à sociedade, em forma de benefícios, um 

melhor atendimento na saúde, uma educação de qualidade e maior segurança. O IPTU é uma 

das principais fontes da receita municipal. O presente trabalho visa analisar os fatores que 

influenciam na arrecadação deste imposto no município de Anápolis-GO. A metodologia 

adotada no presente estudo possui uma abordagem qualitativa, inserida numa perspectiva 

descritiva analítica por meio de um estudo de caso no município de Anápolis-GO. Os 

resultados indicam que a receita vem crescendo anualmente, devido à modernização dos 

sistemas de informação e também do crescimento do município, mas que ainda há um longo 

caminho a ser percorrido para que se obtenha uma arrecadação plena, visto que não há 

fiscalização sobre atualização de imóveis bem como a consequente cobrança do mesmo de 

forma eficiente. 

 
Palavras-chave: Gestão Tributária. Administração Pública Municipal. IPTU. 
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1 INTRODUÇÃO 

Os impostos é um dos instrumentos da política fiscal, que o governo utiliza para 

arrecadar receitas e realizar despesas, da forma que cumpra três funções: a estabilização 

macroeconômica, promovendo o crescimento econômico com baixo desemprego e com o 

controle da inflação; a redistribuição de renda, tornando-a equitativa; e a alocação de recursos, 

que consiste no fornecimento de bens e serviços públicos, compensando as falhas do mercado 

(Tesouro Nacional).Segundo Santos (2014, p.33) “a União, Estados e Municípios são dotados 

de forma autônoma de uma política fiscal, que lhes permitem administrar as receitas 

arrecadadas e as despesas executadas do setor público”. 

A instituição dos impostos não ocorre de forma aleatória, a Constituição Federal 

(CF)apresenta, os fatos e bases econômicas sobre os quais estes devem ser criados. A doutrina 

ainda afirma que, os impostos são de competência privativa, o que significa que somente a 

pessoa a quem a Constituição atribuiu determinado imposto poderá criá-lo (Paulo e 

Alexandrino, 2011, p. 968). A CF de 1988 atribui aos municípios inúmeras responsabilidades 

com o objetivo de promover o bem-estar da população, em seu Art.30 diz que compete aos 

municípios: 

I - legislar sobre assuntos de interesse local; 

II - suplementar a legislação federal e a estadual no que couber; 

III - instituir e arrecadar os tributos de sua competência, bem como aplicar suas 

rendas, sem prejuízo da obrigatoriedade de prestar contas e publicar balancetes nos prazos 

fixados em lei; 

IV - criar, organizar e suprimir distritos, observada a legislação estadual; 

V - organizar e prestar, diretamente ou sob regime de concessão ou permissão, os 

serviços públicos de interesse local, incluído o de transporte coletivo, que tem caráter 

essencial; 

VI - manter, com a cooperação técnica e financeira da União e do Estado, programas 

de educação infantil e de ensino fundamental; 
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VII - prestar, com a cooperação técnica e financeira da União e do Estado, serviços de 

atendimento à saúde da população; 

VIII - promover, no que couber adequado ordenamento territorial, mediante 

planejamento e controle do uso, do parcelamento e da ocupação do solo urbano; 

IX - promover a proteção do patrimônio histórico-cultural local, observada a 

legislação e a ação fiscalizadora federal e estadual. 

Neste sentido, o enfoque deste trabalho será no inciso III, na instituição e arrecadação 

de tributos. Direcionando o estudo sobre a análise da arrecadação do imposto de maior 

representatividade no município de Anápolis, o IPTU. De acordo com a Secretaria de Estado 

de Gestão e Planejamento (SEPLAN), a cidade de Anápolis é o “Trevo do Brasil” pela 

facilidade de integração aos demais centros consumidores do território nacional, sendo 

próxima à capital do Estado e do País, e também por ela passar a Ferrovia Norte Sul, além de 

concentrar um forte polo farmacêutico. 

1.1 Contextualização 

Segundo Soares, Gomes e Filho (2011) finanças públicas é a disciplina que examina 

um dos aspectos ou atividades do Estado: o emprego e a obtenção dos meios materiais e 

serviços para a efetiva realização de seus fins. Assim, o Estado (entendido como poder 

público e não como ente da federação) deve instituir obter, gerenciar e aplicar os recursos 

necessários ao atendimento das necessidades da coletividade, do interesse público. O ente 

municipal é responsável pela aplicação desses recursos de forma correta, priorizando a 

melhoria dos gastos públicos e ao mesmo tempo estudando formas de aumentar sua receita. 

Uma das principais fontes de arrecadação de tributos municipais é o Imposto Sobre a 

Propriedade Predial Territorial Urbana (IPTU), cujo valor arrecadado contribui 

significativamente para que estas ações sejam executadas. 

. 

O presente trabalho se torna relevante devido à crescente participação dos municípios 

que a partir da CF de 1988, foram elevados à condição de ente federativo, dotados de 
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autonomia política, administrativa e financeira, tomando assim novos rumos, no processo de 

descentralização de recursos e aumento de suas competências (Vieira et al, 2017). 

O município é citado por Carvalho (2008), como um dos entes de maior potencial 

econômico, pois comporta uma análise de como a riqueza é gerada dentro do país. Para isso 

considera os valores dos tributos e contribuições geradas nos municípios e o montante de 

recursos públicos aplicados em cada localidade do país, de modo a assegurar a realização dos 

direitos e garantias fundamentais, como saúde, habitação, justiça, segurança pública, dentre 

outros.  

A principal fonte de receita dos municípios advém da arrecadação de tributos locais, 

como o IPTU, Imposto Sobre Serviço de Qualquer Natureza (ISSQN), Imposto sobre a 

Transmissão de Bens Inter vivos (ITBI) e Contribuições de Melhoria, além de contar também 

com transferências feitas pelos outros entes, como por exemplo, o repasse do Imposto Sobre a 

Propriedade de Veículos Automotores (IPVA). 

Diante da crescente participação do município nos entes federativos, busca-se 

analisar neste trabalho de que forma um dos principais tributos municipais influencia na 

gestão pública municipal, tendo como questionamento: Quais são os fatores que influenciam 

na arrecadação do IPTU na gestão pública municipal? 

1.2 Objetivo Geral 

Descrever quais são os fatores que influenciam na arrecadação do IPTU de uma 

gestão pública municipal. 

1.3 Objetivo Específico 

• Identificar e Analisar os mecanismos de arrecadação do IPTU no município de 

Anápolis 

• Verificar os fatores que contribuem para o aumento da receita tributária 

municipal. 

• Observar as características tributárias do IPTU. 
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1.4 Justificativa 

Os gestores públicos municipais, juntamente com sua equipe de governo, devem 

trabalhar para obter formas de aumentar a receita do município, sem haver grande impacto na 

questão financeira do contribuinte. Uma vez que, este deseja através do pagamento de suas 

obrigações para com o município, ter sua contraprestação. 

Segundo Silva et al. (2018, p.107), “a receita derivada proveniente do recolhimento 

do IPTU é de fundamental relevância para os municípios”, e por este motivo, resta evidente 

que a utilização de uma base de cálculo defasada, assim como os cadastros de imóveis 

desatualizados, e uma má gestão tributária, causa sérias implicações financeiras e 

operacionais. Este trabalho tem como justificativa a relevância que uma boa gestão pública 

tributária contribui para a geração dessas receitas, assim como analisar a importância dos 

fatores da arrecadação do IPTU no município de Anápolis. 
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2 REVISÃO TEÓRICA 

2.1 Sistema Tributário Nacional 

Sistema tributário nacional pode ser definido como: “[...] conjunto de tributos vigentes 

em um país em determinada época, e das regras jurídicas que os disciplinam.” (ROSA 

JÚNIOR, 2006, p.188 apud FERREIRA, A., 2007, p.14). As regras jurídicas que disciplinam 

os tributos podem ser encontradas na CF de 1988, na Lei 5.172 de 1966 chamadas de Código 

Tributário Nacional (CTN) e demais leis complementares criadas para disciplinares 

tributosespecíficos. Já o conteúdo do CTN pode ser descrito por Silva etal. (2005, p.4): 

  
O CTN, além das disposições gerais, institui os tributos federais, definindo o fato 
gerador, a base de cálculo, e o contribuinte ou substituto tributário, dentre outras 
disposições específicas. Por sua vez, o CTN é regulamentado por outras leis, que 
disciplinam alíquotas, isenções, imunidades, não incidências, etc., respeitando 
sempre o disposto na CF. Os Estados e Municípios instituem, mediante lei, os 
tributos estaduais e municipais, definindo o fato gerador, a base de cálculo, e o 
contribuinte ou substituto tributário, alíquotas, isenções, imunidades, não 
incidências, etc.  
 

Após visto os dispositivos legais que discorrem sobre os tributos, deve-se ainda 
considerar, conforme destaca Silva (2005), que não existe um sistema tributário universal, que 
sirva de modelo para todos os países, pois cada um deve considerar sua realidade econômica, 
social e cultural.  
 

2.1.1 Conceito de Tributos e Espécies Tributárias 

Para que os entes da administração pública possam manter a estrutura à disposição da 

população e realizar investimentos necessários, faz-se de suma importância àcobrança de 

tributos, os quais deverão estar previstos se autorizados em lei. Dessa forma, a Constituição 

Federal distingue quais tributos são de competência da União, dos Estados e dos Municípios 

(Balsanelli, 2011). 

No artigo 3º do CTN (BRASIL, 1966, pg. 01) encontra-se a definição de tributo como: 

“[...] toda prestação pecuniária compulsória, em moeda ou cujo valor nela se possa exprimir, 

que não constitua ato ilícito, instituída em lei e cobrada mediante atividade administrativa 

plenamente vinculada.”. 



6 
 

 

Para que a definição acima possa ser mais bem compreendida costuma-se analisar 

alguns pontos desse dispositivo legal, conforme Oliveira et al.(2007 apud BESSA; LIRA, 

2010, p.13), “dispositivo prestação pecuniária e compulsória significa que o contribuinte deve 

pagar o tributo em moeda corrente, não o podendo fazer por meio de prestação de serviços e 

esse pagamento é impositivo, ou seja, independe da vontade do contribuinte”.  A expressão 

em cujo valor se possa exprimir quer dizer que os tributos são expressos em moeda corrente 

nacional (reais). O termo que não constitua sanção de ato ilícito refere-se ao fato de que o 

pagamento do tributo não é uma penalidade devida ao descumprimento de uma norma ou 

desobediência a uma lei. A parte instituída em lei deve-se ao fato de que devido ao princípio 

da legalidade só pode haver obrigação de pagar um tributo se uma lei ou norma com força 

legal assim prever. Por último temos a expressão cobrada mediante atividade administrativa 

plenamente vinculada, ou seja, se um tributo deve ser arrecadado, a autoridade competente 

para fazê-lo não pode a seu critério decidir a forma como cobrá-lo, ela deve cumprir 

exatamente o que a lei determina. 

No que diz respeito às espécies tributárias, adotando o entendimento atual do STF, que 

adota a classificação quinquipartida, podemos dizer, conforme Paulo e Alexandrino (2011), 

que o nosso sistema tributário é composto por: 

1. Impostos; 

2. Taxas; 

3. Contribuições de melhoria; 

4. Empréstimos compulsórios; 

5. Contribuições especiais 

 

Destes tributos, será objeto de estudo deste trabalho o IPTU, uma vez que constitui o 

imposto de maior representatividade referente à tributação imobiliária do município. 

 

 

 



7 
 

 

2.2 Tributação Imobiliária no Brasil 

 A Constituição Federal dispõe sobre a responsabilidade fiscal dos municípios, para 

com a tributação dos imóveis, e para que haja essa tributação corretamente é necessário que 

os cadastros dos contribuintes estejam atualizados. 

A responsabilidade territorial dos municípios está vinculada à gestão tributária 

municipal, que tem por objetivo assegurar ao proprietário sua base, assim como a tributação 

sobre o imóvel estabelecido no município. 

A arrecadação tributária sobre a propriedade no Brasil, segundo os dados da 

Organização para Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE) 2015 são de 6%, 

enquanto que em países como os Estados Unidos e Reino Unido chega a ser dobro, é o que 

demonstra a Figura 1 abaixo: 

 

Figura 1 - Arrecadação Tributária Sobre a Propriedade no Brasil 

Fonte: OCDE-2015. Site: www2. camara.leg.br 

2.3 Surgimento do IPTU 

Segundo Senna (2014), o surgimento do IPTU se deu em 1808 no Brasil, este tributo 

tem papel de fundamental destaque entre as fontes de renda municipais, sob a denominação de 

“décima urbana dos prédios urbanos”. Constatou-se, na evolução histórica do IPTU desde sua 
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previsão na primeira Constituição da República Federativa do Brasil de 1981, não houve 

muitas mudanças, referente à competência na primeira Constituição da República do Brasil, 

Constituição de 1891, onde que era atribuída aos Estados-Membros. Portanto, na Constituição 

de 1934 o IPTU, criou dois impostos distintos o imposto predial e o imposto territorial 

urbanos, passando estes a serem de competência do Município. No que se refere à função do 

IPTU até hoje não mudou em nada, pois sua função sempre foi cumprir função fiscal, embora 

também exista a função extra fiscal, eis que em cada caso deve se saber se o imóvel esta 

cumprindo com a função social, pois se este esteja cumprindo, segue-se a regra função fiscal, 

caso não esteja é função extra fiscal. 

O IPTU é um imposto de que abrange grande parte das construções de uma área 

urbana, sendo obrigatório o seu pagamento e havendo inadimplência por um longo período de 

tempo, o proprietário fica vulnerável a perda do imóvel ou terreno. O cálculo da cobrança é 

feito através do valor venal da construção em questão (ou seja, o valor de venda). Com a 

receita arrecada do IPTU, a prefeitura utiliza para arcar com os gastos públicos e promover 

avanços no município. Cabe ao cidadão fiscalizar se os valores cobrados pela prefeitura estão 

de acordo com a lei, bem como se este dinheiro está sendo aplicado de forma correta. Isso 

acontece somente, quando se desperta o interesse por fazer valer o direito, exercendo papel 

ativo perante a prefeitura municipal. 

2.4 IPTU na cidade de Anápolis 

2.4.1 Fato Gerador 

Segundo o Código Tributário do Município de Anápolis, em seu art.19, diz que 

constitui o fato gerador do IPTU, o domínio útil ou posse de bem imóvel por natureza ou 

acessão física, localizado na zona urbana independente da sua forma ou estruturação. Para 

haver, a cobrança do mesmo, um dos fatores abaixo deve estarpresente na zona urbana: 

• Meio-fio ou calçamento com canalização de águas pluviais 

• Abastecimento d’água; 

• Sistema de esgotos sanitários 

• Rede de iluminação pública, com ou sem posteamento para distribuição 

domiciliar; 
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• Escola primária ou posto de saúde, a uma distância máxima de 3 km do 

imóvel considerado. 

O imposto é cobrado anualmente, e o responsável pelo pagamento é o proprietário do 

imóvel, o titular de seu domínio útil ou o possuidor de qualquer título. 

 

2.4.2 Imunidades e Isenções 

São contemplados com esse benefício da imunidade e isenção de pagamento do 

IPTU, os proprietários que possuem imóveis cedido gratuitamente ou em sua totalidade para a 

administração direta ou indireta do município. Neste ponto a administração perde um pouco, 

uma vez que possui vários imóveis alugados para a prestação de serviços (as secretarias 

municipais, em sua maioria), sendo alocados no centro da cidade, onde mais adiante será visto 

que é um dos metros quadrados mais caro do município, mas tal é necessário uma vez que o 

centro administrativo não comporta toda á administração em um só local. 

Os imóveis de contribuintes aposentados, pensionistas ou que recebam outro 

benefício de Assistência Social com idade de 60 anos ou mais até a data do lançamento, que 

recebam no máximo um salário mínimo e que o valor venal do imóvel seja igual ou menor a 

R$120.000,00. 

Todas as isenções são concedidas mediante processo administrativo á Diretoria da 

Receita, que compete o deferido do pedido, cabendo á Junta de Julgamento Fiscal o 

indeferimento. Muitos, por não saberem do direito que lhes cabe, acabam por contribuir com 

o município, ou por vezes pelo processo democrático, para a montagem do processo acabam 

desistindo. 

2.4.3 Base de Cálculo e Arrecadação 

A base de cálculo ocorre da mesma forma de outras cidades, aplicada sobre o valor 

venal do imóvel, seguindo algumas normas semétodos fixados no CTM, tais como as 

características do local e da região em que o imóvel está situado, os serviços públicos 

disponibilizados no local e os preços correntes das transações e ofertas á vendam no mercado 

imobiliário. 
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Em seu art.30, o valor do imóvel resultará da multiplicação da área total pelo 

correspondente valor unitário do metro quadrado de terreno estabelecido de acordo com os 

anexos do CTM, por rua e bairro. 

 

2.4.4 Gestão Pública Municipal 

Balsanelli (2011, p.64) afirma que “a palavra gestão geralmente está ligada à 

administração, porém, na área pública, deforma não oficial, serve para designar um conjunto 

de métodos aplicados ao controle”. De acordo com o Decreto-lei nº 200/67, em seu art. 6° 

observa-se que as atividades da Administração Federal obedecerão aos seguintes princípios 

fundamentais, gerando assim uma reforma da forma de gerenciamento dos órgãos públicos. 

I - Planejamento. 
II - Coordenação. 
III - Descentralização. 
IV - Delegação de Competência. 
V – Controle. 
 
Com isso, não somente os órgãos federais, mas também os municípios se viram 

obrigados a prestar contas com mais clareza a sociedade, ainda mais com a troca cada vez 

mais constantes de informações. Além, deste decreto cabe aqui citar a Lei de 

Responsabilidade Fiscal n °101de 2000, que buscou tratar do equilíbrio entre a receita e 

despesas. 

Alves (2009), ainda ressalta com o advindo da LRF, para ampliar a capacidade dos 

municípios de prestar mais e melhores serviços, houve a necessidade, por parte das 

Prefeituras, de expandir suas receitas. Dois caminhos foram trilhados pelos Municípios: 

pleitear alterações na legislação tributária e aprimorar seus processos de tributação. na questão 

legal, houve significativas conquistas para o município: o aumento do percentual do Fundo de 

Participação dos Municípios(FPM); a instituição da progressividade do IPTU, em razão do 

valor do imóvel, e a permissão de alíquotas diferentes de acordo com a localização e o uso do 

imóvel; a possibilidade, por meio de convênio com a União, de assumir a administração e o 

recebimento do total do Imposto Territorial Rural(ITR); a participação na arrecadação da 

Contribuição de Intervenção no Domínio Econômico(CIDE); a instituição da Contribuição 

para Custeio do Serviço de Iluminação; a edição de nova lei complementar regrando a 

tributação do ISS, ampliando a lista de serviços sujeitos ao imposto, permitindo aos 
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Municípios a eleição do responsável como substituto do contribuinte e já definindo, em 

alguns casos, o tomador dos serviços como responsável pelo seu pagamento. 

E ainda de acordo com o mesmo autor, as receitas municipais, desde a promulgação 

da Constituição de 1988, vêm apresentando um crescimento constante em decorrência de 

vários fatores: melhoria na administração dos tributos próprios, programas de financiamento 

para a modernização da área tributária e, com certeza, o fator mais importante, a redefinição 

da distribuição da receita tributária entre os entes federativos, estabelecida na nova Carta 

Magna. [...] Éimportante ressaltara importância de uma gestão eficiente da arrecadação onde a 

própria Constituição quando, no inciso XXII de seu artigo 37, elege a administração tributária 

como atividade essencial ao funcionamento do Estado, devendo ser exercida por servidores de 

carreiras específicas, contando com recursos prioritários para a realização de suas atividades. 

2.4.5 Condicionantes da Arrecadação Tributária Municipal 

Silva e Calegari (2015 apudGuarneri (2002, p.18)), afirma que são grandes os desafios 

enfrentados pelos governos municipais na intenção de melhorar seu desempenho de 

arrecadação de tributos municipais, apresentando diversos problemas, encontrados em grande 

parte das prefeituras do país, tais como a defasagem no sistema de processos; cadastros não 

atualizados que geram impactos diretos na arrecadação municipal; ausência de gestão 

estratégica para recursos humanos; qualificação de funcionários que não alcançam os 

objetivos estabelecidos pela sua função; ineficiência do processo de tomada de decisões em 

função de informações divergentes; recursos tecnológicos não compatíveis com as modernas 

ferramentas existentes no mercado; o custo de manutenção elevado, devido os sistemas 

desenvolvidos com tecnologias defasadas; instalações inadequadas para o servidor e 

atendimento ao cidadão; legislações desatualizadas entre outras situações. 

Silva et al (2018), em seu artigo sobre a análise da arrecadação do IPTU no 

município de Quixadá entre os anos de 2011 a 2015, observou a oscilação do recebimento 

deste imposto, e que a Prefeitura buscou programar melhorias no processo de recolhimento, 

tais como a criação de uma comissão de avaliação de imóveis, e a planta genérica que garante 

uma atualização do valor venal do imóvel.  

De acordo com Dornelas, Pessanha e Filho (2001), ao analisarem a gestão tributária, 

no município de Muriaé-Mg, constatou-se que a população ganha recompensas pela 

inadimplência do pagamento do IPTU, como descontos para quem faz o pagamento em dias, e 
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concorrendo a sorteios de prêmios. Mas, a cidade não possui uma base de cadastro técnico 

atualizada, não tendo instituído ainda o Plano Diretor, apresentando uma gestão 

descomprometida com planejamento urbano municipal, sendo assim subutilizados os 

instrumentos de política urbana, como a questão do IPTU, o qual a arrecadação pode trazer 

melhoras na infraestrutura urbana e qualidade de vida. Estes fatos fazem com que possa ser 

inviabilizada a adoção do IPTU progressivo como instrumento de combate a especulação 

imobiliária. 

Há diversas discussões sobre a aplicação do IPTU, bem como a discussão de ser 

progressivo, o que ocorre é que a gestão deste tributo é precária, e o mesmo encontra limites 

dentro mesmo da burocracia municipal, destacando a dificuldade de o legislativo gerir a 

atualização dos instrumentos normativos. Elementos básicos da gestão do tributo não são 

observados, provocando uma distância cada vez maior da arrecadação plena do mesmo 

(Santos 2016). 

O município sendo responsável pela identificação, lançamento e cobrança dos 

tributos, encontra dificuldades na administração dos mesmos. Apesar do IPTU, ser o tributo 

mais adequado para a arrecadação municipal, também é um dos mais difíceis a serem 

administrados, devido ao número crescente de contribuintes e às dificuldades encontradas 

para que se possam avaliar todos os imóveis, o que se torna necessário um cadastro 

informatizado e uma gestão eficiente (Tristão,2002). 
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3 MÉTODOS E TÉCNICAS DE PESQUISA 

3.1 Tipologia e descrição geral dos métodos de pesquisa 

Neste trabalho utilizou-se a metodologia da pesquisa bibliográfica que conforme 

Prodanov (2013) é uma pesquisa elaborada a partir de material já publicado, constituído 

principalmente de: livros, revistas, publicações em periódicos e artigos científicos, jornais, 

boletins, monografias, dissertações, teses, materiais cartográficos e internet (sites confiáveis), 

tendo o objetivo de colocar pesquisador diretamente em contato com o tema proposto. 

Segundo Gil (2012), a vantagem da pesquisa bibliográfica, é que ela permite ao investigador 

cobertura de uma gama de fenômenos para serem analisados. 

A pesquisa documental também está presente, que segundo Lakatos e Marconi 

(2003), tem como principal característica a fonte de coleta de dados sendo restrita a 

documentos, escritos do que se denominam fontes primárias. Estas podem ser feitas no 

momento em que o fato ocorre ou não. Em grande parte, esta pesquisa foi empregada, através 

de leis disponibilizadas em arquivos públicos via internet, sejam eles das esferas municipais, 

estaduais ou federais. 

Quanto à abordagem, esta deve ser considerada como qualitativa, pois busca 

descrever como as coisas acontecem, exprimindo o que convém ser feito. Valores não são 

quantificados e as trocas simbólicas nem se submetem à prova de fatos, pois os dados 

analisados são não métricos (suscitados e de interação) e se valem de diferentes abordagens 

(Gerhadt e Silveira, 2009, p.32). 

Para Minayo (2001), a pesquisa qualitativa responde a questões mais particulares se 

preocupando, nas ciências sociais, com um nível de realidade que não poder ser quantificado. 

Ou seja, ela trabalha com o universo de significados, motivos, aspirações, crenças, valores e 

atitudes, o que corresponde a um espaço mais profundo das relações, dos processos e dos 

fenômenos que não podem ser reduzidos à operacionalização de variáveis. 

Esta abordagem está inserida em uma perspectiva descritiva analítica que é aquela 

que visa apenas observar, registrar e descrever as características de um determinado fenômeno 

ocorrido em uma amostra ou população, sem, no entanto, analisar o mérito de seu conteúdo. 

Geralmente, na pesquisa quantitativa do tipo descritiva, o delineamento escolhido pelo 

pesquisador não permite que os dados possam ser utilizados para testes de hipóteses, embora 
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hipóteses possam ser formuladas a posteriori, uma vez que o objetivo do estudo é apenas 

descrever o fato em si (Fontelleset al, 2009).  

Dentro desta abordagem, está inserido oestudo de caso descritivo que procura apenas 

apresentar um quadro detalhado de um fenômeno para facilitar a sua compreensão, pois não 

há a tentativa de testar ou construir modelos teóricos. Na verdade, esses estudos constituem 

um passo inicial ou uma base de dados para pesquisas comparativas subsequentes e 

construção de teorias (UFPR). 

3.2 População e amostra ou Participantes da pesquisa 

O município estudo é a cidade Anápolis-GO, por ter de acordo com o Instituto 

Mauro Borges (2015), a segunda maior economia do Estado, o que pode ser verificado através 

da tabela, disponível no Anexo A.A amostra da pesquisa foi do ano de 2009 a 2017, este 

período foi escolhido devido serem os únicos disponíveis no portal do município para ser 

fazer a análise da arrecadação do IPTU. 

No portal disponibilizavam o Demonstrativo da Receita Corrente Líquida de cada 

ano, por bimestre, mas para fins do estudo proposto, somente o último bimestre se fazia 

necessário uma vez que ele fornecia as informações de todos os outros, por ser cumulativo. 

3.3 Procedimentos de coleta e de análise de dados 

No site da Prefeitura Municipal de Anápolis, no link de prestação de contas, foram 

coletados osdados do último bimestre dos anos de 2009 a 2017dos demonstrativos da receita 

líquida corrente, conforme Anexos B ao J, o acumulado anual, a respeito da arrecadação do 

IPTU do município, utilizando-se assim dados secundários.  

Estes dados foram transportados para a planilha do software Excel, criando uma 

tabela, como colunas que referenciavam os anos a serem estudados, o valor previsto da 

arrecadação, o valor arrecadado, a diferença absoluta entre eles, bem como a porcentagem 

atingida em relação ao valor previsto. 
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Foi feita a análise documental, que é definida como, uma operação ou um conjunto 

de operações visando representar o conteúdo de um documento sob uma forma diferente da 

original, a fim de facilitar sua consulta e referenciação. Esta análise tem como objetivo dar 

uma nova forma e representar as informações contidas em documentos. O propósito a atingir 

é o armazenamento sob uma forma variável e a facilitação do acesso ao observador, de tal 

forma que este obtenha o máximo de informação (aspecto quantitativo), com o máximo de 

pertinência (aspecto qualitativo) (Bardin, 1977). Sendo assim, Bardin (1977, p.46) afirma que 

“a análise documental permite passar de um documento primário (em bruto), para um 

documento secundário (representação do primeiro)”. A análise do conteúdo estudado 

organizou-se de acordo os três polos cronológicos, sugeridos por Bardin (1977). 

1. Pré- análise- Organização do material a ser utilizado. “Corresponde a um 

período que tem por objetivo tornar operacionais e sistematizar as ideias 

iniciais, de maneira a conduzir a um esquema preciso do desenvolvimento 

das operações sucessivas, num plano de análise” (Bardin1977, p.95-96). 

Nesta fase ocorre a escolha dos documentos, a formulação dos objetivos e a 

elaboração da interpretação final. 

2. Exploração do material – Com a conclusão das etapas da pré-análise, trata-se 

no momento de administra as decisões tomadas. É a fase mais extensa do 

processo, analisando analiticamente toda a documentação coletada (Bardin, 

1977). 

3. Tratamento dos resultados obtidos e interpretação - O analista, tendo à sua 

disposição ·resultados significativos e fiéis, pode então propor inferências e 

adiantar interpretações a propósito dos objetivos previstos, ou que digam 

respeito a outras descobertas inesperadas. Por outro lado, os resultados 

obtidos, a confrontação sistemática com o material e o tipo de inferências 

alcançadas, podem servir de base àoutra análise disposta em torno de novas 

dimensões teóricas, ou praticada graças a técnicas diferentes (Bardin, 1977). 
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4 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Na pré-análise foram escolhidas as documentações a serem trabalhados, artigos 

científicos, publicações em revistas de administração, contabilidade e direito, sites do 

governo, leis no âmbito federal e municipal. Na CF de 1988, em seu art.30 foi averiguadas as 

funções dos municípios dentre os entes da federação. Posteriormente tratou-se de 

contextualizar através das documentações, o imposto de maior representatividade no 

município dentre os tributos locais.  

No referencial teórico, transcreveram-se os aspectos normativos e jurídicos da 

tributação, bem como a inserção de estudos e artigos científicos com situação problemática 

semelhante, relacionada à captação e gestão de tributos municipais, dentre estes foi feito um 

quadro de semelhanças que auxiliou na análise do IPTU no município de Anápolis. 

 
Quadro 1 - Organização do Material 

Artigo Pesquisado Material Utilizado Problemas na 

arrecadação 

Variável do 

Crescimento 

Propostas de 

Melhorias 

Recolhimento e 
Tributação: Análise 
da arrecadação do 
IPTU no Município 
de Quixadá entre 
2011 a 2015 

-Extratos do site 
Portal da 
Transparência dos 
Municípios, com 
base no IPTU. 
-Questionário 
aberto ao setor do 
Núcleo de 
Recolhimento, 
Tributação e 
Fiscalização. 

-Base de cálculo 
defasada. 
-Mecanismos 
precários de 
recolhimento. 
-Não atualização dos 
cadastros 
imobiliários 
-Crescimento da 
demanda imobiliária 
não acompanhada da 
equipe de trabalho 
imobiliária. 
 

-Programas de 
incentivo para a 
construção civil, 
principalmente por 
parte do Governo 
Federal. 
-Implantação da planta 
genérica de valores 

-Implantação 
de uma 
comissão de 
avaliação de 
imóveis. 
-Aumento do 
quadro de 
funcionários de 
cadastro 
imobiliário 

Gestão Urbana e 
Tributária Frente ao 
Estatuto da Cidade e 
a Lei de 
Responsabilidade 
Fiscal: o caso do 
município de Muriaé 

-Leis municipais, 
que tratam sobre os 
aspectos gerais do 
IPTU. 
-Análise do 
cadastro técnico 
municipal. 
 

-Base de cadastro 
imobiliário defasada 
-Crescimento urbano 
sem o devido 
acompanhamento 
-Gestão municipal 
sem interesse, por 
não ter implantado o 
Plano Diretor. 
 

-Descontos para quem 
fazer os pagamentos 
em dia, com direito a 
participações de 
sorteios para resgatar 
prêmios. 

-Implantação 
do Plano 
Diretor. 
-Atualização 
de cadastros 
imobiliários. 
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Defasagem do IPTU 
no município do Rio 
de Janeiro: uma 
proposta de reforma 

-Publicações do 
governo, sobre a 
arrecadação do 
IPTU, e site do 
IBGE para efetuar a 
relação do 
crescimento da 
população e 
arrecadação do 
IPTU. 
-Amostra de 
imóveis avaliados 
pela Caixa 
Econômica Federal 
no período de 2006 
a 2009. 

-Cobrança do IPTU 
de forma não 
equitativa nos 
setores censitários 
das partes mais 
antigas do 
município. 
-Por aspectos 
políticos, há uma 
considerável parcela 
de imóveis com 
redução do 
pagamento do IPTU. 

-Crescimento 
principalmente, nas 
partes da cidade em 
que houve o 
financiamento 
imobiliário pela Caixa 
Econômica Federal, 
assim a base de cálculo 
para a tributação 
estava atualizada 
nesses imóveis. 

-Reforma 
Tributária em 
nível local, 
com a 
atualização dos 
cadastros 
imobiliários. 
-Aplicação do 
IPTU 
Progressivo no 
Tempo. 

O IPTU em Foco: 
uma análise da 
perspectiva dos 
municípios 
fluminenses 

-Dados secundários 
retirados do site da 
Secretaria do 
Tesouro Nacional, 
referente a valores 
que constam nos 
orçamentos 
municipais. 

-Inovação normativa 
e sua efetividade 
ocorrem de forma 
lenta entre os entes 
públicos. 
-Defasagem na 
avaliação 
imobiliária. 
-Isenção de 
pagamento para 
imóveis de até 70m². 
-Desatualização das 
plantas genéricas 

-Crescimento devido à 
instalação do 
Complexo 
Petroquímico do Rio 
de Janeiro.  

-Atualização 
de cadastros 
imobiliários 

Fonte: Elaborado pela autora (2019) 

 

A evolução da receita do IPTU, do município de Anápolis-Go, foi levantada anualmente 

do período de 2009 a 2017, através do Portal da Transparência do site da prefeitura, obtendo 

assim informações dos valores previstos e arrecadados, conforme demonstrado na Tabela I, 

bem como a diferença absoluta entre esses valores, e a porcentagem atingida do valor 

previsto. Para melhor visualização, foi feito um gráfico a partir desses dados, buscando assim 

analisar o excesso ou falta de arrecadação deste imposto. 

 

Tabela I - Arrecadação do IPTU de 2009 a 2017 no Município de Anápolis 

  Ano 
Valor Previsto 

em R$ 
Valor Arrecadado 

em R$ 
Diferença absoluta 

em R$ 
% Atingida do 
Valor Previsto 

  

2009  24.052.314,00   23.646.453,91  -      405.860,09  98, 31259441 

2010 26.938.591,68  23.420.600,98  -3.517.990,70  86, 94070298 

2011 42.337.140,17  29.596.906,29  -12.740.233,88  69, 9076654 

2012 42.337.140,17  32.469.532,01  -9.867.608,16  76, 69278529 
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2013 42.061.250,00         36.435.687,60  -5.625.562,40  86, 62530857 

2014 39.235.600,46         40.500.258,27  1.264.657,81  103, 2232406 

2015 42.766.804,50         43.357.942,81     591.138,31  101, 3822363 

2016 53.000.000,00         53.651.571,40   651.571,40  101, 22938 

2017 56.519.200,00         57.796.916,33  1.277.716,33  102, 2606766 

  Total 369.248.040,98  340.875.869,60  -28.372.171,38  826, 5745902   
Fonte: Elaborada pela autora, com base nos Demonstrativos Anuais de Receita Corrente Líquida 
publicada pela Prefeitura Municipal de Anápolis nos anos de 2009 a 2017 (2019). 
 

 

 

Gráfico 1- Arrecadação do IPTU de 2009 a 2017 no Município de Anápolis 

Fonte: Elaborada pela autora, com base nos Demonstrativos Anuais de Receita Corrente Líquida 
publicada pela Prefeitura Municipal de Anápolis nos anos de 2009 a 2017 (2019). 
 

Comparando os valores totais previstos com os valores arrecadados houve um déficit 

de R$28.372.171,38, o que se deve em grande parte as disparidades entre o previsto e 

arrecadado entre os anos de 2009 a 2013, que conforme a tabela sempre ficou com % da meta 

a ser atingida abaixo dos 99,99%. 

O Gráfico 1 mostra que houve evolução em todos os anos da receita arrecadada, 

passando de R$23.646.453,91 do ano de 2009 para R$57.796.919,33 em 2017, dos quais os 

períodos de 2014 a 2017, o valor da meta a ser obtida ultrapassou aos 100%.  

De acordo os dados obtidos averiguou-se uma evolução considerável em todos os 

anosanalisados dos valores arrecadados, não havendo um decréscimo de um ano para o outro.  
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Em comparação com os dados pesquisados no município de Anápolis e as 

condicionantes apresentadas neste trabalho para o aumento da receita deste tributo,os fatores 

que influenciam na arrecadação do IPTUem uma gestão pública municipal, vêm de encontro 

aos resultados obtidos, pois os sistemasnão estão defasados; há uma modernização nos 

processos, como a criação do Portal do Cidadão, que facilita a vida da população eliminando a 

necessidade da presença física do solicitante,fornecendo através do mesmo a posição das 

dívidas do determinado imóvel, cálculo dos valores devidos atualizados para pagamento na 

data da pesquisa, optar pelo parcelamento do IPTU, bem como a solicitação e emissão de 

certidões do uso do solo.  

A atualização dos cadastros imobiliários, se torna um desafio a ser cumprido, o que 

foi citado por todos os autores, pois necessita de um quadro maior de funcionários 

qualificados, que possam estar acompanhando o desenvolvimento da cidade; que vêm 

crescendo consideravelmente,através do aumento do número de financiamentos habitacionais 

por instituições bancárias, não somente próxima ao centro da cidade , mas também em torno 

do complexo agroindustrial do município, onde se concentra o polo farmacêutico, bem como 

indústrias alimentícias, dê higiene pessoal, construção civil, etc. Em contra partida a essa falta 

de contingente, umaaçãoque aprefeiturarealiza para aumento da arrecadação do IPTU é o 

contribuinte fazer a regularização do imóvel, isentando-o assim de juros e multas. Segundo a 

Prefeitura mais de 60% dos imóveis no município de Anápolis possui algum tipo de 

irregularidade. Isso se deve a elaboração tardia do primeiro Plano Diretor do município – que 

só entrou em vigor em 1992, quando a cidade completara 85 anos de fundação, o que resultou 

em construções que não exigiam nenhum cumprimento de padrões urbanísticos. 

A prefeitura, com o objetivo de elevar a receita tributária municipal deste imposto, 

promove anualmente o Refis (Programa de Benefícios Fiscais). Comele é possível quitar 

débitos incluindo o IPTU, em condições que vão desde a isenção de multa e juros, para 

pagamento à vista, passando por descontos decrescentes entre 90% e 50%, dependendo do 

número de parcelas. Além da facilidade garantida pelos descontos sobre multa e juros, a 

Prefeitura tem como oprazo de 60 meses para quitação; gerando assim um programa de 

recompensas para o cidadão. 
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5 CONCLUSÃO E RECOMENDAÇÕES 

 

O cenário da gestão pública municipal, não pode ser considerado eficaz, diantedas 

novas responsabilidadesque foi atribuída aos municípiospela Constituição Federal e pelas 

diretrizes estabelecidas através da Lei da Responsabilidade Fiscal. 

Não diferente de outros estudos inseridos neste trabalho, não há uma arrecadação 

plena do tributo, nem atualização cadastral frequente, o que de certa forma aumentaria 

consideravelmente a receita. Mesmo não possuindo cadastro de imóveis atualizados, o 

município de Anápolisobtém aumento da arrecadação do IPTU anualmente, o que se deve 

principalmente a expansão municipal, que com os financiamentos feitos a base de cálculo fica 

atualizada e o consequente aumento da população, assim como os programas de regularização 

de dívidas com isenção de juros e multas, bem como o acesso as informações do imóvel via 

internet. 

Como sugestão os seguintes fatores podem promover uma elevação na receita: 

aumento do quadro de fiscais, com atualização permanente de capacitação dos mesmos, a 

criação de uma comissão de avaliação de imóveis mais antigos da região. E que os gestores 

municipais tenham sempre em vista que administração tributária não é somente arrecadar, 

mas sim trazer o contribuinte para junto da política.  

Recomenda-se para futuros trabalhos, a análise da arrecadação própria tributária 

municipal de Anápolis, com a arrecadação das transferências governamentais, se há ou não 

uma dependência do município para com terceiros, e quais os fatores que influenciam no 

acréscimo da receita. 
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ANEXOS 
 
 
 
 

Anexo A –Maiores Economias Municipais – Goiás 2015 

Município                                                                                   Valor do PIB (R$ milhões) 
Goiânia 46.632.596 
Anápolis 13.301.497 
Aparecida de Goiânia 
Rio Verde 
Catalão 
Itumbiara 
Jataí 
Luziânia 
São Simão 
Senador Canedo 
Total dos Municípios 
Participação no estado (%) 
Estado de Goiás 
 

11.518.675 
8.078.600 
5.679.221 
3.971.950 
3.842.145 
3.353.547 
3.106.227 
2.685.910 

102.172.383 
58,84 

173.631.663 

Fonte: IBGE/Instituto Mauro Borges/ Segplan-Go (2015) 
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Anexo B–Receita Tributária IPTU – Município de Anápolis 2009 

 

Fonte: Prefeitura Municipal de Anápolis (2010) 
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Anexo C – Receita Tributária IPTU – Município de Anápolis 2010 

 

Fonte: Prefeitura Municipal de Anápolis (2011) 
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Anexo D – Receita Tributária IPTU – Município de Anápolis 2011 

 

Fonte: Prefeitura Municipal de Anápolis (2012) 
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Anexo E – Receita Tributária IPTU – Município de Anápolis 2012 

 

Fonte: Prefeitura Municipal de Anápolis (2013) 
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Anexo F – Receita Tributária IPTU – Município de Anápolis 2013 

 

Fonte: Prefeitura Municipal de Anápolis (2014) 
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Anexo G – Receita Tributária IPTU – Município de Anápolis 2014 

Fonte: Prefeitura Municipal de Anápolis (2015) 
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Anexo H –Receita Tributária IPTU – Município de Anápolis 2015 

 

Fonte: Prefeitura Municipal de Anápolis (2016) 
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Anexo I– Receita Tributária IPTU – Município de Anápolis 2016 

Fonte: Prefeitura Municipal de Anápolis (2017) 
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Anexo J – Receita Tributária IPTU – Município de Anápolis 2017 

 

Fonte: Prefeitura Municipal de Anápolis (2018) 


